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ACÓRDÃO Nº 895/2015 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 029.060/2010-9.    

1.1. Apenso: 013.962/2012-4. 
2. Grupo II – Classe de Assunto: IV – Prestação de Contas.  

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Agnelo Santos Queiroz Filho (196.676.555-04); B2BR Business TO Business 
Informática do Brasil Ltda (01.162.636/0001-00); Dirceu Bras Aparecido Barbano (058.918.758-96); 

Dirceu Raposo de Mello (006.641.228-50); F.J. Produções Ltda. (02.036.987/0001-20); Jose Agenor 
Alvares da Silva (130.694.036-20); Lorena Cristiane da Silva (051.459.916-22); Luzia Cristina Contim 

(030.066.818-00); Maria Amelia Parente Arena (090.549.791-00); Maria Cecilia Martins Brito 
(472.350.471-00); Maria de Fátima Batista de Lima Carvalho (199.899.973-49); Márcio Antônio 
Rodrigues (431.397.796-15); Neuza Alves de Avelar Costa (210.058.501-00); Rosenilde Martins Lima 

Borges (599.302.761-49); Unimix Tecnologia Ltda (37.979.531/0001-88); Walmir Gomes de Sousa 
(334.034.061-72); Wesley Jose Gadelha Beier (352.027.181-87). 

4. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
8. Advogados constituídos nos autos: Fábio Fontes Estillac Gomez, OAB/DF 34.163, José Raimundo 

das Virgens Ferreira, OAB/DF 3.761, Pedro das Virgens Ferreira, OAB/DF 15.236, Rodrigo 
Albuquerque de Victor, OAB/DF 22.050, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, OAB/DF 6.546, Jaques 
Fernando Reolon, OAB/DF 22.885, Álvaro Luiz Miranda Costa Júnior, OAB/DF 29.760, André 

Puppin Macedo, OAB/DF 12004, Tathiana Passoni Reis OAB/DF 31.414, Alexandre Spezia OAB/DF 
20.555, Juliana Marques Santana Puppin, OAB/DF 34.005, Sheila Mildes Lopes, OAB/DF 23.917 e 
outros. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas relativa ao exercício de 2009 
da Agência de Vigilância Sanitária - Anvisa; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 71, inciso II, da Constituição Federal, 
em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares com ressalva 
em face das falhas adiante apontadas as contas dos responsáveis a seguir, dando-lhes quitação: 

9.1.1. Dirceu Raposo de Mello (CPF 006.641.228-50), Diretor Presidente da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária no exercício de 2009, pela: 

9.1.1.1. falha nos controles de aceitação de justificativas e ausência de planejamento prévio das 
viagens; 

9.1.1.2. ausência de estudos técnicos que comprovem o baixo risco das alterações pós-registro de 

medicamentos anuídas pela Instrução Normativa 06/2009; 

9.1.1.3. deficiência dos controles internos relativos às Autorizações de Funcionamento de Empresa 

(AFE); 

9.1.2. Sra. Maria Cecília Martins Brito (CPF 472.350.471-00), Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano 
(CPF 058.918.758-96), Sr. José Agenor Álvares da Silva (130.694.036-20); Agnelo Santos Queiroz 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52623673.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 029.060/2010-9 
 

2 
 

Filho (196.676.555-04), diretores do órgão colegiado da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no 

exercício de 2009, pela deficiência dos controles internos relativos às Autorizações de Funcionamento 
de Empresa (AFE). 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os 

arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas de 
Lorena Cristiane da Silva, Márcio Antônio Rodrigues e Neuza Alves de Avelar Costa, dando-lhes 

quitação plena; 

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, III e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas 

irregulares as contas de Walmir Gomes de Sousa, Luzia Cristina Contim, Maria de Fátima Batista 
Lima de Carvalho e Maria Amélia Parente Arena; 

9.4. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “b”, 19 e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, II e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas 
irregulares as contas de Rosenilde Martins Lima Borges e Wesley José Gadelha Beier; 

9.5. condenar solidariamente a empresa F. J. Produções Ltda., Walmir Gomes de Sousa, Luzia 
Cristina Contim, Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho e Maria Amélia Parente Arena ao 

pagamento da importância indicada, nos limites de suas responsabilidades, atualizada monetariamente 
e acrescida de juros de mora, calculada a partir do fato gerador até o efetivo recolhimento, na forma da 
legislação em vigor, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, para que comprove, 

perante o TCU o recolhimento da dívida aos cofres da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 

Regimento Interno/TCU: 
 

VALOR ORIGINAL (R$)  

 

Contrato Responsáveis solidários DATA DA 

OCORRÊNCIA 

400,00 Contrato 9/2009 

F. J. Produções Ltda. 

Walmir Gomes de Sousa 

Maria Amélia Parente Arena 
17/2/2009 

1.200,00 Contrato 51/2009 

F. J. Produções Ltda. 

Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho  
Luzia Cristina Contim 

29/9/2009 

1.600,00 Contrato 58/2009 

F. J. Produções Ltda. 
Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho  

Walmir Gomes de Sousa 
1/12/2009 

2.400,00 Contrato 79/2009 

F. J. Produções Ltda. 

Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho  

Walmir Gomes de Sousa 
10/12/2009 

1.200,00 Contrato 79/2009 

F. J. Produções Ltda. 

Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho  

Walmir Gomes de Sousa 
18/12/2009 

44.800,00 Contrato 56/2009 

F. J. Produções Ltda. 

Maria de Fátima Batista Lima de Carvalho  

Walmir Gomes de Sousa 
24/11/2009 

9.6. aplicar individualmente a Rosenilde Martins Lima Borges e a Wesley José Gadelha Beier, 

a multa de R$ 8.000,00 (oito mil reais), prevista no art. 58, inciso III, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes 
o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 

inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem 
pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.7. autorizar, antecipadamente, caso seja requerido, o pagamento das dívidas decorrentes em 
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 
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Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do 

recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada uma os 
encargos devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno/TCU; 

9.8. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.9. remeter cópia integral da deliberação, relatório, voto e acórdão, que o Tribunal vier a 
adotar aos seguintes órgãos: Ministério Público da União, para adoção das medidas que entender 

cabíveis, com base no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde e Secretaria-Executiva da Controladoria-Geral da União 

da Presidência da República (CGU/PR).  
 
10. Ata n° 14/2015 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 22/4/2015 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0895-14/15-P. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Raimundo Carreiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo (Relator).  

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
André Luís de Carvalho. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

VITAL DO RÊGO 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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